
 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2023 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O MUNICÍPIO DE VICENTINA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por 
intermédio do Pregoeiro Oficial designado pela Portaria nº 001/2023, TORNA 
PÚBLICO para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, tipo ―menor valor por item‖, objetivando Registro de 
Preços para aquisição de água mineral, gás liquefeito de petróleo (GLP) em 
botijões de 13kg e 45 kg, mediante sistema de troca e vasilhame, para atender as 
secretarias municipais deste município de Vicentina, o qual será processado e 
julgado em conformidade com os preceitos da Lei 10.520/2002, Decreto Municipal nº 
049/2011 e subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº. 123/06 e suas alterações, Decreto Federal nº 7.892/2013, que 
regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 8666/93, 
Decreto Municipal nº 052/2022, que regulamenta as contratações pelo Sistema de 
Registro de Preços, no município de Vicentina/MS e demais especificações e 
condições constantes neste ato convocatório. 

 
O Recebimento dos envelopes de Documentação e Propostas de 

Preços ocorrerá no dia 12 de abril de 2023 às 09h00min, na sede da Prefeitura 
Municipal de Vicentina/MS, sito a Rua Arlinda Lopes Dias, nº 550, centro, na cidade de 
Vicentina/MS. 

 
1 – OBJETO 
 
1.1 – O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, visando Registro de Preços para aquisição de água 
mineral, gás liquefeito de petróleo (GLP) em botijões de 13kg e 45 kg, mediante 
sistema de troca e vasilhame, para atender as secretarias municipais deste 
município de Vicentina/MS, conforme especificação constante no Anexo II deste 
Edital. 
 
1.2 – As especificações detalhadas do objeto deste Edital constam do Anexo II – 
Proposta de Preços, o qual faz parte integrante deste Edital, constando orientações e 
dados objetivos para as licitantes elaborarem suas propostas. 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem as exigências 
deste Edital e seus Anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 
 
2.2 – Será vedada a participação de licitantes, que se enquadrem nas seguintes 
condições e/ou situações: 
 
2.2.1. Pessoa física (PF), dotada de individualidade, sem personalidade jurídica, 
conforme definições do Código Civil – Lei Federal n° 10.406/2002. 
 
2.2.2. Empresa que explore ramo de atividade não compatível com o objeto da 
licitação 



 

 

 

 

 

 

 

2.2.3. Empresa que, a qualquer tempo, possua restrições quanto à capacidade técnica 
(operacional ou profissional), idoneidade financeira e, salvado os casos, regularidade 
fiscal ou trabalhista, na forma da Lei. 
 
2.2.4. Empresa que se encontre sob falência, concurso de credores, em dissolução ou 
liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial, estado de cisão, fusão ou 
incorporação, ou ainda, que tenha falência decretada. 
 
2.2.4.1. No caso de recuperação judicial ou extrajudicial, não será vedada, desde que 
apresente certidão emitida pela instância judicial competente, certificando sua aptidão 
econômica e financeira para participar de certames licitatórios e plano de recuperação 
judicial homologado pelo juiz que comprove a sua capacidade econômica. 
 
2.2.5. Empresa que possua entre seus sócios, proprietários, dirigentes e/ou 
administradores, pessoa pertencente ao quadro de servidores da Administração.   (art. 
9º, inciso III, da Lei n° 8.666/1993) 
 
2.2.6. Empresa que possua entre seus sócios, proprietários, dirigentes e/ou 
administradores, assim como, por empregado, responsável técnico, subordinado e/ou 
subcontratado, pessoa que apresente qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista, ou mesmo, que seja responsável, esteja incursa 
ou integre comissão de licitação, salvo como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração. (art. 9º, §§ 1º, 3º e 4º, da Lei n° 8.666/1993) 
 
2.2.7. Empresa que possua entre seus sócios, proprietários, dirigentes e/ou 
administradores, pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º 
(terceiro) grau, seja familiar de: (i) autoridade competente; (ii) servidor ou dirigente 
efetivo; ou (iii) detentor de cargo em comissão e/ou função de confiança,  que atue no 
âmbito do órgão ou entidade contratante, responsável pela licitação, pela demanda ou 
pela contratação. 
 
2.2.8. Empresa que possua em seu quadro permanente de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, 
empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 
7°, da Constituição Federal de 1988. (Lei Federal nº 9.854/1999) 
 
2.2.9. Empresa integrante de um mesmo “grupo econômico”, assim entendida aquelas 
que, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 
industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, que demonstre do 
interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e/ou a atuação conjunta das 
empresas dele integrantes, assim como, também, apresente mácula à competitividade 
do certame, ou mesmo, configure conotação de conluio entre os interessados. 
 
2.2.10. Empresa que esteja com suspensão temporária e impedida de contratar com 
o Município de Vicentina/MS, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, na 
data de realização da presente licitação. 
 



 

 

 

 

 

 

 

2.2.11. Empresa que esteja impedida de licitar e/ou contratar com a Administração 
Pública, declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade pública federal, estadual 
ou municipal, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, na data de 
realização da presente licitação. 
 
2.2.12. Empresas reunidas em consórcio ou grupos de empresas, qualquer que seja 
sua forma de constituição. 
 
2.2.13. Sociedades cooperativas em que, pela natureza de suas atividades ou pelo 
modo como é usualmente executado no mercado em geral, exijam subordinação de 
mão de obra – vedada pelo art. 5º, da Lei Federal nº 12.690/2012 –, bem como, de 
pessoalidade e habitualidade. (Súmula n° 281 – TCU) 
 
2.2.14. Sociedades estrangeiras que não labore no país, ou que, não tenham 
representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e/ou 
responder administrativamente ou judicialmente. 
 
2.2.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição. (Acórdão TCU nº 0746-09/2014 – Plenário) 
 
2.3 – As licitantes que comprovarem o enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3, da Lei Complementar n 123/06, 
terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes dos 
artigos 42 a 45 do mesmo diploma legal. 
 
2.4 – A ausência ou incorreções dos dizeres citados, na parte externa dos envelopes 
não constituirá motivo para desclassificação da licitante que poderá inserir as 
informações faltantes e/ou retificá-las. 
 
2.5 – Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope 02 – Habilitação antes do 
Envelope 01 – Proposta de Preços será aquele novamente lacrado sem análise de seu 
conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 
 
3 – DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES  
(Os documentos apresentados nessa fase deverão estar fora dos envelopes ―01‖ 

e ―02‖). 
 
3.1 – A licitante através do seu representante legal deverá proceder ao respectivo 
credenciamento, no horário marcado para a reunião, apresentando cópia de seus 
documentos pessoais juntamente com o original para ser autenticado por servidor da 
Administração. 
 
3.2 – O Credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
 
I – Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;  
 



 

 

 

 

 

 

 

III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;  
 
IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
3.3 – Tratando-se de procurador, deverá apresentar instrumento público ou particular 
de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para 
formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome da proponente, acompanhado do correspondente documento, 
dentre os indicados no subitem acima, que comprove os poderes do mandante para a 
outorga.  

 
3.4 – No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de 
Habilitação, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos da habilitação, 
conforme Anexo V e de acordo com o que dispõe o artigo 4º, inciso VII, da Lei Federal 
10.520/2002 e, artigo 5º, inciso I, alínea “c”, do Decreto 061/2006.  
 
3.5 – É vedado qualquer participante representar mais de uma empresa. 
 
3.5.1 – A empresa proponente somente poderá se pronunciar através de seu 
representante credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do 
mesmo. 
 
3.5.1.1 – Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que 
devidamente justificado e esteja previsto no instrumento de procuração e/ou 
credenciamento poderes específicos para tal ato. 
 
3.6 – A ausência do Credenciado a qualquer das fases do Certame será interpretada 
como desistência da prática dos atos a serem realizados no referido momento. 
 
3.7 – Toda documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia 
legível, devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, e/ou documento 
disponível na internet, no site oficial do órgão emissor, ou certidão virtual emitida pela 
Junta Comercial do inteiro teor do documento, sendo que somente serão considerados 
válidos aqueles que estejam em plena validade.  
 
3.8 – A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá apresentar fora dos 
envelopes, no momento do credenciamento declaração do contador, que se enquadra 
como Microempresa Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
(Sugestão de modelo apresentado no anexo VI). 
 
3.8.1 – A participação nas condições previstas acima, implica no reconhecimento de 
não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, 
da Lei Complementar nº. 123/06. 
 
3.9 – A responsabilidade pela declaração de enquadramento como Microempresa 
Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da 



 

 

 

 

 

 

 

licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir 
de um enquadramento falso ou errôneo. 
 
3.10 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação 
necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta 
apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará 
renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos. 
 
3.11 – Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 
credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a declaração de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação ou qualquer outro documento referente à fase 
de credenciamento, que por equívoco esteja dentro do envelope de “Proposta” ou de 
“Habilitação”, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio 
representante, que lacrará novamente o envelope. 
 
4 – DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
 
4.1 – A proposta de preços deverá ser apresentados no local, dia e hora determinada 
no preâmbulo deste edital, em envelope (ENVELOPE 01), devidamente fechado e 
atender aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 
 
Endereçamento externo, feito da seguinte forma: 
 
ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 
MUNICÍPIO DE VICENTINA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2023 
Data e horário de Início da sessão: 12/04/2023 – 09h30min 
Razão Social do Proponente: 
 
4.2 – As propostas de preços escritas deverão ser apresentadas no envelope 01 e 
poderá ser elaborada em papel timbrado da empresa ou no Anexo II do presente 
edital, de forma clara, e devidamente preenchida, e conterão, sob pena de 
desclassificação: 

 
a) Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, CPF e assinatura do representante 
legal da empresa; (na ausência de qualquer dos dados o representante da empresa 
poderá redigi-los de próprio punho durante a sessão); 
 
b) Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação de uma única marca do 
item cotado, em conformidade com as especificações constantes do Anexo II, do 
Edital; 
 
c) Preço unitário e global proposto, em moeda corrente nacional, expresso em 
algarismo e por extenso, somente o valor global; 
 
c.1) Os valores apresentados deverão conter no máximo 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula. (em caso de não observância desta regra, os números que 
ultrapassarem a 2ª casa decimal serão desconsiderados). 
 
c.2) Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 



 

 

 

 

 

 

 

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação; 
 
d) Prazo de validade das propostas que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da entrega da mesma. No caso de omissão do prazo de validade, o 
Pregoeiro considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias; 
 
e) Indicar o prazo de entrega do objeto licitado, conforme o exigido neste edital e 
anexos. No caso de omissão do prazo de entrega, o Pregoeiro considerará que o 
mesmo será o constante no presente instrumento; 
 
f) Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta corrente, para 
fins de recebimento dos pagamentos, dados estes que poderão ser informados na 
fase da contratação; 

 
4.3 – A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
5 – DA HABILITAÇÃO 
 
5.1 – Os documentos de Habilitação deverão ser apresentados em envelope 
(ENVELOPE 02), devidamente fechado e atender aos seguintes requisitos, sob pena 
de desclassificação: 
 
Endereçamento externo, feito da seguinte forma: 
ENVELOPE 02 - HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE VICENTINA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2023 
Data e horário de Início da sessão: 12/04/2023 – 09h00min 
Razão Social do Proponente: 
 
5.2 – Para se habilitarem na presente licitação, as licitantes deverão apresentar os 
seguintes documentos, sob pena de inabilitação. 
 
5.2.1 – A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso 
consistirá em:  
 
I – Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
 
III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;  
 
IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 



 

 

 

 

 

 

 

Observação: A documentação citada acima (I, II, III ou IV) ficará dispensada, por 
ocasião da habilitação, se apresentada no credenciamento do representante da 
licitante conforme exigências do item 3.7 deste edital. 
 
5.2.2 – A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso 
consistirá em: 
 
I – Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral relativo ao Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) emitida via internet, com data de emissão não superior a 
60 (sessenta dias);  
 
Observação: Caso a licitante apresente o CNPJ, com data de sua emissão 
superior a 60 (sessenta) dias, o(a) Pregoeiro(a) poderá no ato da sessão, 
verificar no site oficial www.receita.fazenda.gov.br, se a situação cadastral da 
licitante encontra-se ATIVA. 
 
II – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
III – Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Federal (Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as 
contribuições sociais, nos termos da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014); 
 
IV – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou 
apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei; 
 
V – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Débitos, 
ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou 
apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei; 
 
VI – Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
 
VII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal 
Superior do trabalho. 

 
5.2.3 – Qualificação Econômico-Financeira 
 
I – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
 
5.2.4 – Outras Comprovações 
 
I – Declaração de compromisso/fatos supervenientes, assegurando a inexistência de 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. Sugestão de modelo 
apresentado no anexo III. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

II – Declaração da licitante assinado pelo representante legal, informando que cumpre 
a proibição prevista no art.7º da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. Sugestão de modelo apresentado 
no anexo IV. 
 
III – Para as licitantes fornecedoras de gás liquefeito de petróleo (GLP) em botijões de 
13Kg e 45 Kg, a empresa deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 
Certificado de Autorização de Posto Revendedor outorgado pela Agência Nacional do 
Petróleo – ANP, conforme disposto na Portaria ANP nº 297/2003, dentro do prazo de 
validade. 

 
5.3 – Não serão aceitos documentos com data de validade vencida. Os documentos 
que não tragam seus prazos de validade expresso, só serão aceitos desde que não 
ultrapassem o prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão; 
 
5.4 – No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte terão prazo adicional de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período (a critério da Administração Pública) da 
decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.  
 
5.5 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, conforme dispõe o Art. 43 da lei complementar 
123/2003. 
 
5.6 – Se as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte desatender a habilitação 
pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação 
Econômica, estará ipso facto inabilitada. 
 
5.7 – A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinatura do contrato ou instrumentos congêneres, ou propor a 
revogação deste Pregão. 
 
5.8 – Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não 
seja original, fica a critério do Pregoeiro efetuar a consulta no site correspondente, 
para verificação da sua autenticidade. 
 
6 – DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO 
 
6.1 – Da Abertura da Sessão  
 
6.1.1 – Aberta a sessão, os interessados apresentarão inicialmente ao Pregoeiro ou à 
sua Equipe de Apoio, a DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do 
Anexo V deste edital. 
(Essa Declaração deverá estar fora dos envelopes ―01‖ e ―02‖). 



 

 

 

 

 

 

 

6.1.2 – Os proponentes deverão apresentar dois envelopes distintos e fechados, com 
a indicação do conteúdo, conforme descrito nos subitens 4.1 e 5.1 deste Edital. 
 
6.1.3 – Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos 
Proponentes.  
 
6.1.4 – Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o 
outro poderá ser acordado antes do início dos lances entre as licitantes e o 
Pregoeiro(a); 
 
6.1.5 – Conceder-se-á vistas ao Pregoeiro, à Equipe de Apoio e aos representantes 
das empresas participantes para rubrica de todas as propostas, documentos de 
habilitação do vencedor e envelopes de habilitação remanescentes. 
 
6.1.6 – No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa 
antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no 
fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com 
as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos 
trabalhos. 
 
6.2 – Do Procedimento e Julgamento  
 
6.2.1 – O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº. 01, contendo a Proposta de 
Preços e juntamente com a equipe de apoio fará uma análise prévia dos preços e de 
todos os documentos, visando verificar se os mesmos atendem às especificações e 
demais exigências constantes deste ato convocatório. 
 
6.2.1.1 – As Propostas que não atendam às exigências deste Edital juntamente com 
seus anexos serão desclassificadas. 
 
6.2.2 – Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o Pregoeiro classificará 
as Propostas de Preços das licitantes pré-classificadas de acordo com o menor preço 
ali apresentado item por item. 
 
6.2.2.1 – Serão pré-classificadas apenas aquelas que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de 
menor preço apresentado. 
 
6.2.2.2 – Havendo menos de três licitantes pré-classificadas na condição do item 6.2.3 
e, restando outras licitantes desclassificadas por este critério, o Pregoeiro pré-
classificará as melhores propostas subsequentes até o máximo de 03 (três), quaisquer 
que sejam os preços ofertados. 
 
6.2.2.3 – No caso de empate entre 02 (duas) ou mais proposta inicial, se realizará 
sorteio para definir a ordem da apresentação dos lances. 
 
6.2.2.4 – No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.  
6.2.2.5 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  



 

 

 

 

 

 

 

6.2.2.6 – Para efeito do disposto no subitem 6.2.2.5, ocorrendo empate, proceder-se-á 
da seguinte forma:  
 
a) A Microempresa ou Empresa Pequeno Porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 
6.2.2.7 – Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, na forma do item 6.2.2.6. alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.2.2.5, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 
 
6.2.2.8 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
6.2.2.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
 
6.2.2.9 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.2.2.6, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame.  
 
6.2.2.10 – O disposto estabelecido no subitem 6.2.2.6 e complementos somente se 
aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte. 
  
6.2.2.11 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, melhor classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances e solicitação do Pregoeiro(a), sob pena de preclusão. 

 
6.2.3 – Para efeito de classificação das propostas considerar-se-á o MENOR 
PREÇO POR ITEM. 
 
6.2.4 – O Pregoeiro convocará as licitantes selecionadas conforme item 6.2.2 e 
seguintes, para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores 
distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, 
seguindo-se das demais em ordem decrescente de valor. 
  
6.2.4.1 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do 
último lance apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
6.2.5 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 
Proponente desistente às penalidades previstas neste Edital. 
 
6.2.6 – Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de 
Menor Preço. 
 
6.2.7 – Em seguida, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta de menor 
preço, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 



 

 

 

 

 

 

 

6.2.7.1 – Considerada aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a Documentação de Habilitação da licitante que a tiver formulado e 
verificado o atendimento às exigências habilitatórias. 
 
6.2.7.2 – Não sendo aceitável a proposta de menor preço ou se o autor desta 
desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro declarará a Proponente 
Desclassificada e examinará a Proposta subsequente de menor preço, negociará com 
o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado 
vencedor. 
 
6.2.8 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os 
termos deste Edital, que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, que 
consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços globais ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero. 
 
6.2.8.1 – No caso de constatação de preços inexequíveis ou excessivos o Pregoeiro 
poderá solicitar ao licitante planilhas de custos que comprovem os preços ofertados 
sob pena de inaceitabilidade da proposta, conforme dispõe o artigo 48 inciso II da Lei 
8.666/93. 
 
6.2.9 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, será declarada 
vencedora a licitante classificada e habilitada, cabendo o Pregoeiro questionar os 
representantes das empresas presentes, acerca da intenção de interpor recurso. 
 
6.2.9.1 – Em não havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, o 
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à empresa declarada vencedora.  
 
6.2.9.2 – Havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, deverão ser 
observadas às disposições constantes no item 15, deste Edital. 
 
6.2.10 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e pelas 
Proponentes presentes. 
 
6.2.11 – O Pregoeiro ou a autoridade superior poderá pedir esclarecimentos e 
promover diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, 
fixando prazos para atendimento destinados a elucidar ou complementar a instrução 
do processo.  
 
6.2.12 – Eventuais falhas, omissões ou irregularidades formais, desde que tais fatos 
sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos demais licitantes, 
poderão ser saneadas durante a sessão pública de processamento do Pregão. 
 
6.2.13 – Quando houver discrepância:  
 
a) Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e 
quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total 
corrigido; 
 



 

 

 

 

 

 

 

b) Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição 
prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total; 
 
c) Quando o licitante deixar de redigir valor total por extenso tal falha será suprida no 
ato da sessão. 
 
7 – DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 
 
7.1 – A administração e os atos de controle de pedido e entrega decorrente da 
presente licitação serão da Secretaria Municipal de Administração e Gestão através de 
seus responsáveis que solicitarão esclarecimentos e providências quando necessário. 
 
7.2 – O setor de compras possuirá um controle de estoque que poderá ser enviado à 
licitante vencedora quando solicitado. 
 
7.3 – As solicitações dos itens serão feitas através de requisições, emitidas pelo Órgão 
competente da Secretaria Municipal de Administração e Gestão, conforme controle de 
estoque, e serão entregues nos estabelecimentos ou enviadas via e-mail pelo órgão 
requisitante, visando subsidiar os pedidos respeitando a ordem de registro e os 
quantitativos a serem fornecidos. 
8 – FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
8.1 – Na realização da sessão, será formalizada a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura 
contratação, com o(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro lugar. Os mesmos 
serão convocados para que no prazo de 05 (cinco) dias assinem a mesma, sob pena 
de decair o direito na preferência da contratação, sem prejuízos das sanções previstas 
neste edital e das demais sanções legais aplicáveis. 
 
8.2 – No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 
cominações a ele previstas neste Edital, o Município de Vicentina/MS, poderá registrar 
os demais licitantes, na ordem de classificação, convocar os demais fornecedores 
visando igual oportunidade de negociação. 
 
8.3 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da 
Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado ou não 
reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior àqueles praticados no 
mercado, conforme previsto na Lei. 
 
9 – DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 – As obrigações decorrentes do fornecimento dos Produtos constantes do Registro 
de Preços será firmado com o Município de Vicentina/MS, observada as condições 
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93, e será 
formalizada através de: 
 
a) Nota de empenho ou documento equivalente, quando a entrega não envolver 
obrigações futuras; 
b) Nota de empenho ou documento equivalente e contrato de fornecimento, quando 
presentes obrigações futuras. 



 

 

 

 

 

 

 

9.2 – A Ata de Registro de Preços (Anexo X) é parte integrante do Edital de 
Convocação, cujas condições deverão ser mantidas na sua integralidade. 
 
9.3 – O prazo para a retirada da nota de empenho e/ou assinatura da Ata será de 05 
(cinco) dias, contados da convocação. 
 
9.4 – Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou 
contrato e, observarão obrigatoriamente os valores registrados em Ata de Registro de 
Preços. 
 
9.5 – A licitante vencedora não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, 
total ou parcialmente o objeto da presente licitação. 
 
10 – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
10.1 – A licitante vencedora fica obrigada aceitar nas mesmas condições contratadas, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento), em função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e 
alterações, sob pena das sanções cabíveis.  
 
11 – DOS PREÇOS E REVISÃO 
 
11.1 – Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 
11.2 – Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 
contratado não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do 
fornecimento. 
 
11.3 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 
ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na 
alínea “d”, do inciso II, e parágrafo 5° do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
mediante os procedimentos legais. 
 
11.4 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada de planilha de custos, lista de preços, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
  
11.5 - A contratada deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
sob pena das sanções cabíveis. 
 
11.6 – O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados no Termo 
de Referência, sendo que o valor total dos itens soma R$ 61.410,90 (sessenta e um 
mil, quatrocentos e dez reais e noventa centavos). 
 



 

 

 

 

 

 

 

11.7 – O preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como 
frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas 
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas. 
 
12 – DO PAGAMENTO 
 
12.1 – O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega dos 
produtos e conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da 
Administração, à base dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
I. Requisições de entrega dos produtos emitidas pela Secretaria Competente; 
II. Comprovante de regularidade previdenciária; 
III. Certificado de Regularidade do FGTS da empresa. 
 
12.2 – O município de Vicentina/MS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 
 
12.3 – O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades 
decorrentes do fornecimento. 
 
13 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a 
contar da sua publicação no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua 
prorrogação. 
 
14 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
  
14.1 – O licitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo com as 
necessidades de consumo da administração pública, sendo de forma parcelada, após 
solicitação do Departamento de Compras, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, na 
sede da Secretaria Municipal de Administração e Gestão ou em outro local 
determinado pela mesma. 
 
14.1.1 – Os materiais a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão 
obedecer inteiramente aos requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos 
fiscalizadores tais como: ANP, ANVISA, INMETRO e ABNT. 
 
14.2 – O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo 
que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
 
14.3 – Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao 
fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, 
seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 
 
14.4 – A(s) mercadoria(s) fornecida(s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade 
requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, 
no que se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade. 
 



 

 

 

 

 

 

 

14.5 – No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para 
o fornecimento, substituição da(s) mercadorias(s), no prazo máximo de 1 (um) dia útil, 
contados do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e 
independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis. 
 
14.6 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do 
produto obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em 
desacordo com o apresentado na proposta. 
 
14.7 – Os produtos serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito 
após a verificação da quantidade e qualidade dos mesmos. 
 
14.8 – Os produtos deverão ser entregues na Secretaria de Administração ou em outro 
setor conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação. 
 
14.9 – A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e 
conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o 
respectivo pedido. 
 
14.10 – O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, 
não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas 
na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 
 
14.11 – Quando comprovada uma dessas hipóteses, será indicado o próximo 
fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para aplicação de penalidades. 
 
15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1 – À CONTRATADA total ou parcialmente inadimplente o Município de 
Vicentina/MS poderá, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 87, “caput” e 
parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93, aplicar as seguintes penalidades: 
 
15.1.1 – Advertência, nas hipóteses de fornecimento em desconformidade com as 
especificações técnicas, de execução irregular ou extemporânea do ato de entrega, 
que não resulte em prejuízo para a execução do CONTRATO. 
 
15.1.2. – Multa moratória pelo não cumprimento do prazo de fornecimento, 
correspondente a 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da prestação em que se 
verificar o atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da prestação. 
 
15.1.3 – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 
contratual, pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 10% 
(dez por cento) sobre o valor contratual, pelo não cumprimento total do ajuste. 
 
15.1.4 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de Vicentina/MS por até 05 (cinco) anos, observada a 
gravidade da situação, nos casos em que o adjudicado deixar de comparecer para 
assinar o CONTRATO, no tempo e condições estabelecidas neste Edital; o licitante 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou deixar 
de manter sua proposta e a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do 



 

 

 

 

 

 

 

objeto contratado; deixar de manter sua proposta; falhar ou fraudar a execução do 
CONTRATO; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
15.2 – Da aplicação das penalidades previstas nos subitens acima, cabe recurso, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
14.3 – Após decisão definitiva aplicando a penalidade de multa, nos casos em que a 
garantia prestada não for suficiente a sua satisfação, o Município de Vicentina/MS 
poderá descontá-la dos pagamentos eventualmente devidos a CONTRATADA ou 
cobrar judicialmente a diferença verificada. 
 
15.4 – As sanções dos subitens 15.1.1. e 15.1.4. poderão ser aplicadas 
concomitantemente com as dos subitens 15.1.2. e 15.1.3. deste Edital. 
 
15.5 – A inexecução total ou parcial do CONTRATO poderá, garantida a prévia defesa 
a CONTRATADA, ensejar a rescisão contratual, caso a CONTRATADA venha a 
incorrer em alguma das hipóteses previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, podendo 
haver a cominação simultânea das penalidades previstas no item 15.1 deste Edital. 
 
16 – DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
16.1 – Declarado o vencedor, qualquer Proponente poderá declinar na própria sessão 
a intenção motivada de recorrer da decisão. 
 
16.2 – Admitido o Recurso, o Pregoeiro suspenderá a sessão, concedendo o prazo de 
03 (três) dias corridos contados da intimação para a apresentação das razões 
recursais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para em igual número de 
dias apresentarem contrarrazões, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, com a finalidade de 
subsidiar a preparação dos instrumentos recursais. 
 
16.2.1 – O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior responsável pela 
autorização da licitação por intermédio do Pregoeiro e deverá declinar sobre a 
motivação sustentada na sessão; 
 
16.2.2 – Acolhida às razões recursais pelo Pregoeiro este retomará a sessão, no dia e 
hora estabelecida, para a reformulação do ato combatido e consequente adjudicação 
do objeto à licitante vencedora;  
 
16.2.3 – Não ocorrendo à retratação da decisão pelo Pregoeiro, este emitirá relatório 
circunstanciado expondo suas razões de manutenção da decisão e fará subir a 
autoridade máxima para a emissão de parecer final e adjudicação do objeto à licitante 
vencedora; 
 
16.2.4. Somente serão conhecidos recursos protocolados no prazo legal, no setor de 
Protocolo, no horário das 7h00 às 12h00 na Prefeitura Municipal de Vicentina/MS, sito 
a Rua Arlinda Lopes Dias nº. 550, centro ou pelo e-mail licitacao@vicentina.ms.gov.br, 
no horário definido neste subitem. 
 
16.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da Proponente importará a 
decadência do direito de recorrer.  
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16.4 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela 
Proponente. 
 
16.5 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
16.6 – Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimento, providências ou 
impugnar o presente Edital por irregularidade sendo que, deverá protocolar, no setor 
de Protocolo o pedido até o 2º (segundo) dia útil anterior a data fixada para 
recebimento das propostas e habilitação, no horário das 7h00 às 12h00 na Prefeitura 
Municipal de Vicentina/MS, sito a Rua Arlinda Lopes Dias nº. 550, centro ou pelo e-
mail licitacao@vicentina.ms.gov.br, no horário definido neste subitem 
 
16.7 – O não exercício de impugnação no prazo acima fixado decairá o direito de fazê-
lo administrativamente. 
 
16.8 – O instrumento de impugnação deverá ser dirigido à autoridade que expediu o 
ato convocatório. 
 
16.9 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
16.10 – A ausência de decisão administrativa definitiva referente aos atos combatidos 
na impugnação confere a licitante a sua permanência no certame até a ocorrência da 
deliberação. 
 
16.11 – O acolhimento das razões apresentadas no instrumento de impugnação 
importará na designação de nova data para a realização da licitação. 
 
17 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1 – Homologada a licitação será formalizada a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional de fornecimento, onde constarão os preços a 
serem praticados, com características de compromisso da licitante vencedora, se 
convocadas, vierem celebrar contrato para fornecimento dos Produtos, nas condições 
definidas neste edital e seus anexos e, se for o caso, com as demais classificadas que 
aceitarem fornecer os Produtos pelo preço do primeiro menor preço, obedecidos à 
ordem de classificação e os quantitativos propostos. 
 
17.2 – O Pregoeiro convocará formalmente as fornecedoras, com antecedência 
mínima de 3 (três) dias úteis, informando o local, dia e hora para a reunião e 
assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
17.2.1 – O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela fornecedora convocada, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 
 
17.3 – Colhidas as assinaturas, o Departamento de Licitações e Contratos 
providenciará a imediata publicação da Ata no Diário Oficial do Município. 
 

mailto:licitacao@vicentina.ms.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

17.4 – As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras 
da Ata de Registro de Preços, após a respectiva assinatura da Ata. 
 
17.5 – Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer 
ou recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele 
previstas neste edital, o Pregoeiro convocará as demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação. 
 
17.6 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja 
convocação para a assinatura de Ata de Registro de Preços e Fornecimento, as 
licitantes estarão liberadas dos compromissos assumidos. 
 
17.7 – A ata de registro de preços resultante deste certame terá a vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de publicação de seu extrato. 
 
18 – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1 – A Ata de Registro de Preços será utilizada pelo Município de Vicentina, Estado 
do Mato Grosso do Sul na qualidade de Usuárias da Ata. 
 
18.2 – Caberá a Usuária da Ata a responsabilidade, após o registro de preços, pelo 
controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
aplicação das sanções previstas neste edital. 
 
18.3 – As Usuárias da Ata deverão informar ao Órgão Gerenciador do Sistema de 
Registro de Preços, do não comparecimento da fornecedora para a retirada da nota de 
empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, visando à convocação dos 
remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso. 
 
18.4 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade de 
outros municípios que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços deste Município. 
 
18.4.1 – As adesões previstas na forma do item acima, não poderá exceder ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
 
18.5 – O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de 
Preços, na forma do Anexo X, nas condições previstas neste edital. 
 
18.6 – O Município de Vicentina/MS não se obriga a firmar contratações oriundas do 
Sistema Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 
 
19 – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 
 
19.1. A Ata de Registro de Preço será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedoras registradas e, por iniciativa 
do Município de Vicentina/MS quando: 



 

 

 

 

 

 

 

19.1.1 – A licitante não formalizar o contrato decorrente do registro de preços e/ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo estipulado ou descumprir exigências da Ata 
de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 
 
19.1.2 – Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste;  
 
19.1.3 – Os preços registrados apresentarem-se superiores ao do mercado e não 
houver êxito na negociação; 
 
19.1.4 – Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de 
preços por motivos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/83; 
 
19.1.5 – Por razão de interesse público, devidamente motivado. 
 
19.2 – Cancelado o Registro de Preço induzirá na convocação da fornecedora com 
classificação imediatamente subsequente. 
 
19.3 – Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação. 
 
20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
20.1 – As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo 
das seguintes dotações orçamentárias: 

 
21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
21.1 – É facultado o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento que deveria ser 
apresentado em sessão pública da licitação. 
 

10.301.0012.2036 Manutenção Das Ações Da Atenção Básica 
3.3.90.30.00.00.00  Material de Consumo 

  
10.302.0012.2036 Manutenção Das Ações Da Média E Alta Complexidade 
3.3.90.30.00.00.00  Material de Consumo 
  
04.122.0006.2007 Manutenção Da Secretaria De Adm E Finanças  
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo 
  
08.241.0013.2041 Manutenção Das Ações Do Fmas Com O Idoso 
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo 
  
08.244.0013.2043  Manutenção Das Açoes Do Fmas – Proteção Basica 
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo  
  
08.244.0013.2044 Manutenção Das Ações Do Fmas – Proteção Especializada 



 

 

 

 

 

 

 

21.2 – Fica assegurada a Autoridade Superior, no interesse da Administração, anular 
ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, observada as 
disposições contidas no artigo 49, da Lei nº. 8.666/93. 
 
21.3 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
21.4 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem como, pelo custo 
da preparação e apresentação dos documentos, independentemente do resultado do 
processo licitatório. 
 
21.5 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, salvo comunicação ao contrário. 
 
21.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só inicia e vence os prazos em dias e 
horário de expediente da sede da Prefeitura, Departamento de Licitações e Contratos 
 
21.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e da 
exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública da 
licitação.  
 
21.8 – As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.9 – O ato de adjudicação do procedimento não confere o direito à contratação. 
 
21.10 – O contrato quando houver, não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, 
total ou parcialmente. 
 
21.11 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com base na legislação 
vigente. 
 
21.12 – Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação de titularidade 
das empresas não vencedoras ficarão em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) 
dias contados da publicação da homologação da licitação, sendo que após tal prazo 
os mesmos poderão ser destruídos. 
 
21.13 – As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após 
homologação do procedimento pela Autoridade Superior. 
 
21.14 – As especificações constantes deste Edital e seus anexos não poderão ser 
alteradas, o interessado poderá obter informações ou esclarecimentos adicionais 
gratuitamente, através de pedido formal que deverá ser protocolado na Prefeitura 
Municipal de Vicentina/MS, sito a Rua Arlinda Lopes Dias nº. 550, centro ou pelo e-
mail licitacao@vicentina.ms.gov.br, no horário das 7h00 às 12h00. 

mailto:licitacao@vicentina.ms.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

 
21.15 – Eventuais fotocópias dos autos do processo administrativo serão 
disponibilizadas mediante requerimento formalizado, contendo todos os dados 
pessoais e outras informações necessárias, devidamente protocoladas no setor de 
protocolo com recolhimento do valor referente aos custos de reprodução.  
 
21.16 – Fica eleito o foro da comarca de Fátima do Sul/MS, renunciando qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para processar as questões resultantes desta 
licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 
 

Vicentina/MS, 27 de Março de 2023. 
 
 
 

LUCIANO LIMA DA SILVA 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Contrato Administrativo celebrado entre o 
Município de Vicentina/MS e a empresa 
________________________ 

 
O MUNICÍPIO DE VICENTINA, Estado de Mato Grosso de Sul, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° ___________________, 
com endereço na Rua Arlinda Lopes Dias, 550, centro, na cidade de Vicentina/MS, 
neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, MARCOS BENEDETTI 
HERMENEGILDO, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. ____________ 
SSP/MS e CPF/MF nº. ________________, residente e domiciliado na Rua 
_______________, nº ____, centro, Vicentina/MS, doravante, denominado 
CONTRATANTE e a empresa _________________________, neste ato, representada 
pelo Sr. ___________________, brasileiro, _______________, portador do RG nº. 
____________ SSP/MS e CPF/MF nº. ________________, residente e domiciliado na 
Rua _______________, nº ____, ______________, __________________/MS 
doravante, denominada CONTRATADA. 
 

Pelo presente e na melhor forma de direito, as partes supra nominadas 
e qualificadas, têm entre si justo e contratado o presente instrumento, de acordo com 
as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL 
 
1.1 – A legislação aplicável a este Contrato será a Lei 8.666/93, e suas alterações, Lei 
Federal nº. 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e Decreto Municipal nº. 
____/__________, tudo de conformidade com o Processo Administrativo nº ____/2023 
– Pregão Presencial nº _____/2023, que faz parte integrante deste.  
 
1.2 – Relativamente ao disposto no presente Contrato, aplicam-se subsidiariamente as 
disposições da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1 – O presente termo tem por objeto a Registro de Preços para aquisição de água 
mineral, gás liquefeito de petróleo (GLP) em botijões de 13kg e 45 kg, mediante 
sistema de troca e vasilhame, para atender as secretarias municipais deste 
município de Vicentina/MS, conforme Ata de Julgamento e Proposta de Preços, 
parte integrante da licitação na Modalidade Pregão Presencial n°. ___/2023. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  
 
3.1 – O valor total ajustado é de R$ ......... (.........), discriminado conforme anexos. 
 
CLAUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
4.1 – O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega dos 



 

 

 

 

 

 

 

produtos e conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da 
Administração, à base dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
I. Requisições de entrega dos produtos emitidas pela Secretaria Competente; 
II. Comprovante de regularidade previdenciária; 
III. Certificado de Regularidade do FGTS da empresa. 
 
4.2 – O município de Vicentina/MS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 
 
4.3 – O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades 
decorrentes do fornecimento. 
 
4.4 – As notas fiscais deverão ser ANEXADAS ÀS RESPECTIVAS REQUISIÇÕES, 
dela devendo constar o número do Pregão e do Contrato firmado ou empenho, o 
valor unitário, valor total e quantidade, e ainda, atestada no verso pelo responsável 
pelo recebimento, além das demais exigências legais. 
 
4.5 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
4.6 – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
4.7 – Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização 
dos pagamentos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO DE PREÇOS 
 
5.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 
5.2 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 
contratado não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do 
fornecimento. 
5.3 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 
ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na 
alínea “d”, do inciso II, e parágrafo 5° do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
mediante os procedimentos legais. 
 
5.4 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada de planilha de custos, lista de preços, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  
 
5.5 - A contratada deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), em 



 

 

 

 

 

 

 

função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
sob pena das sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1 – O instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser aditado 
ou prorrogado, no todo ou em parte, conforme disposto no inciso II, do art. 57 da Lei nº 
8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
7.1 – Compete ao CONTRATANTE: 
7.1.1 – Permitir o acesso de funcionários dos fornecedores às suas dependências, 
para a entrega dos produtos e das Notas Fiscais/Faturas. 
7.1.2 – Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que 
venham a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores. 
7.1.3 – Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Contrato. 
7.1.4 – Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do(s) produto(s), desde que 
cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e da Ata de Registro de 
Preços. 
7.1.5 – Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, 
consideradas de natureza grave durante a execução do fornecimento. 
7.1.6 – Verificação das quantidades e qualidade do(s) fornecimento(s) entregues. 
7.1.7 – Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto. 

 
7.2 – Compete à CONTRATADA: 
 
7.2.1 – Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento do(s) produto(s), tais como salários, seguros de 
acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale refeição, vale-transporte 
e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação. 
7.2.2 – Dispor da quantidade suficiente de material solicitado ao fornecimento, o qual 
deverá sujeitar-se à condição de depositário da(s) mercadoria(s) adquirida(s) até que 
totalmente requisitada(s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo 
armazenamento. 
7.2.3 – Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
7.2.4 – Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes 
no Edital de Pregão e em seus Anexos. 
7.2.5 – Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de 
Vicentina/MS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do 
fornecimento do(s) material(is). 
7.2.6 – Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do Município de Vicentina/MS, ou bens de terceiros, quando estes tenham 
sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do(s) material(is). 
7.2.7 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de 
Vicentina/MS, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito 
da qualidade do fornecimento. 
7.2.8 – Substituir no prazo de 01 (um) dia útil qualquer produto que não atenda às 
especificações técnicas exigidas pelo Município de Vicentina/MS. 



 

 

 

 

 

 

 

7.2.9 – Comunicar por escrito ao Município de Vicentina/MS qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 
7.2.10 – Entregar o(s) material(is) no prazo e formas ajustados. 
7.2.11 – Entregar o(s) material(is) conforme solicitação da Secretaria competente, do 
Município de Vicentina/MS. 
7.2.12 – Garantir a qualidade do(s) material(is), obrigando-se a repor aquele que for 
entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 
7.2.13 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 
saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o Município de Vicentina/MS. 
7.2.14 – Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do 
objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do 
Município de Vicentina/MS. 
 
CLÁUSULA OITAVA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:  
 
8.1 – O presente Contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou 
parcialmente. 
 
CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1 – As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente licitação 
correrão a cargo da seguinte execução orçamentária e no exercício seguinte a 
dotação que a substituir 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA MULTA CONTRATUAL 
 
10.1 – O não cumprimento pelas partes, das obrigações inseridas nas cláusulas deste 
Contrato, obrigará a parte faltosa ao cumprimento da multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor do Contrato, ensejando, ainda, a sua rescisão, independentemente de 
interpelação ou procedimento judicial, além das sanções apresentadas no instrumento 
convocatório. 
 
10.2 – Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do 
pagamento à Contratada. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados 
administrativa ou judicialmente após a notificação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
 
11.1 – O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 
78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
11.2 – A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações, não dará à Contratada direito à indenização a qualquer título, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
11.3 – A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte do Contratante, a retenção dos créditos decorrente deste 



 

 

 

 

 

 

 

Contrato, limitado ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste 
ajuste até a completa indenização dos danos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
 
12.1 – O presente Contrato será publicado na forma resumida, através de extrato, em 
veículo de divulgação Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 
13.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Fátima do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, 
para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo este competente 
para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento 
contratual, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 

E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o 
presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as 
testemunhas abaixo.  
 

Vicentina/MS, ___ de ____________ de 2023. 
 
 
 
 

MARCOS BENEDETTI HERMENEGILDO 
Prefeito Municipal 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 
 

 
 
Testemunhas: 
 
Nome: 
RG: 
CPF: 

Nome: 
RG: 
CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 
 

Prezados Senhores,  
 
Tendo examinado o Edital, nós, abaixo assinados, apresentamos a 

presente proposta para o objeto licitado, em conformidade com o Edital 
mencionado. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. 
ESTIMADA 

VLR. 
UNIT. 

VLR. 
TOTAL 

01 Água mineral natural sem gás, 
acondicionada em garrafão 
fabricado em resina virgem, com 
tampa de pressão e lacre, 
contendo 20 (vinte) litros, com 
validade mínima de 2 meses a 
contar da data da entrega, sem 
vasilhame. 

UND 1.500   
 
 

02 Água mineral natural sem gás, 
acondicionada em garrafão 
fabricado em resina virgem, com 
tampa de pressão e lacre, 
contendo 10 (dez) litros, com 
validade mínima de 2 meses a 
contar da data da entrega, sem 
vasilhame. 

UND 60   

03 Água mineral natural sem gás, 
acondicionada em garrafão 
fabricado em resina virgem, com 
tampa de pressão e lacre, 
contendo 1.5 (um e meio) litros, 
com validade mínima de 2 meses 
a contar da data da entrega, sem 
vasilhame. 

UND 60   

04 Água mineral; natural sem gás; 
acondicionada em garrafa pet, 
tampa c/rosca e lacre; contendo 
500 ml,validade 11 meses a contar 
da data da entrega; pacote com 
12 unidades; suas condições 
deverão estar de acordo com o 
(dec.3029 de 16/04/99) e (rdc 
n°274, de 22/09/2005) e suas 
alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da 
entrega aos proced. 
Administrativos determinados pela 
anvisa. 

PACOTE 200   



 

 

 

 

 

 

 

05 Água mineral; natural com gás; 
acondicionada em garrafa pet, 
tampa c/rosca e lacre; contendo 
500 ml,validade 11 meses a contar 
da data da entrega; pacote com 
12 unidades; suas condições 
deverão estar de acordo com o 
(dec.3029 de 16/04/99) e (rdc 
n°274, de 22/09/2005) e suas 
alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da 
entrega aos proced. 
Administrativos determinados pela 
anvisa. 

PACOTE 50   

06 Carga de gás GLP acondicionado 
em botijão de 45 kg tipo doméstico 
com controle de segurança testado 
aprovado e lacrado para garantia 
de peso certo e qualidade. Demais 
condições deverão estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 
ANP, NBR- 8614 ABNT para 
padrão das válvulas. 

UND 12   

07 Carga de gás GLP acondicionado 
em botijão de 13 kg tipo doméstico 
com controle de segurança testado 
aprovado e lacrado para garantia 
de peso certo e qualidade. Demais 
condições deverão estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 
ANP, NBR- 8614 ABNT para 
padrão das válvulas. 

UND 195   

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _______________ 
(____________________________) 
 
Declaramos que: 
a) O objeto ofertado atende integralmente os requisitos constantes na especificação 
desta proposta;  
b) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 
cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação; 
c) A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura e julgamento do presente certame licitatório. 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
NOME DE FANTASIA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO COMPLETO: 

Local e Data 
 

Identificação e Assinatura do Responsável 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 
FATOS SUPERVENIENTES 

 
 
 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. 
_______________, com sede a Rua/Av. ___________________, nº. _______, bairro 
__________________, CEP:_______________, Cidade/Estado 
_____________________, telefone ____________, e-
mail_______________________________, neste ato representada  por seu 
sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira 
de Identidade nº. _________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________, no 
uso de suas atribuições legais, declara sob as penas da lei, que se compromete nos 
termos da legislação vigente informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, 
a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente do Pregão 
Presencial nº ___/2023   

 
 
Cidade/Estado,           de                            de 2023. 
 
 
 
 
 

Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MENOR 
 
 
 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. 
_______________, com sede a Rua/Av. ___________________, nº. _______, bairro 
__________________, CEP:_______________, Cidade/Estado 
_____________________, telefone ____________, e-
mail_______________________________, neste ato representada  por seu 
sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira 
de Identidade nº. _________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________, no 
uso de suas atribuições legais, DECLARA sob as penas da lei que não há no quadro 
de pessoal desta Empresa, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
Inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n.º 8.666, de 21 de 
Junho de 1.993, sob a nova redação da Lei n.° 9.854, de 27 de Outubro de 1.999. 

 
Cidade/Estado,           de                            de 2023. 
 
 
 
 
 

Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. 
_______________, com sede a Rua/Av. ___________________, nº. _______, bairro 
__________________, CEP:_______________, Cidade/Estado 
_____________________, telefone ____________, e-
mail_______________________________, neste ato representada por seu 
sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira 
de Identidade nº. _________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________, no 
uso de suas atribuições legais, declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, 
artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da 
habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial nº. .....................  

 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 
Cidade/Estado,           de                            de 2023. 
 
 
 
 
 

Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA 

FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LC 123/2006. 
 

 
A empresa _____________________ inscrita no CNPJ nº. 

_____________estabelecida na ________________________ DECLARA, para os fins 
do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se 
como: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006; 
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº. 123, de 14/12/2006. 
 
(  ) MICROEMPRESA INDIVIDUAL, conforme artigo 68 da Lei Complementar nº. 123 e 
alterações, de 14/12/2006 e resolução CGSN nº. 58, de 27 de abril de 2009; 
 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes 
do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
 

Cidade/Estado,           de                            de 2023. 
 
 
 
 
 

Nome, CRC do Contador e Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO VII – MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da 

Empresa), com sede (endereço completo).......................................... inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º ................e Inscrição Estadual sob n.º ......................, Representada 
neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)(s)........................., 
portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e CPF n.º ............, nomeia(m) e 
constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a). ..........................., (nacionalidade), 
(estado civil), portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e CPF n.º ............, 
residente e domiciliado à Rua ..........................................., n.º .........., 
Bairro........................, (Estado)................, a quem confere(m) amplos poderes para 
representar a (Razão Social da Empresa) perante ao Município de Vicentina/MS, no 
que se referir a Modalidade Pregão Presencial, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome 
da Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de 
lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao 
final da sessão, interpor recursos administrativo, assinar a Ata da sessão, prestar 
todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro(a), enfim praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar Contratos de 
Fornecimento/serviços e demais compromissos.  

 
A presente procuração tem validade por ___ (____________) dias, a 

contar da assinatura 
 
Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os 

efeitos legais. 
 

Local e data. 
 

 
(Nome/Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) outorgante(s) com poderes 

para este fim conforme Contrato Social da empresa) 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 065/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2023 – REGISTRO DE PREÇOS 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

Aos __________ dias do mês de ____________ de 2023, O 
MUNICÍPIO DE VICENTINA, Estado de Mato Grosso de Sul, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° ___________________, com 
endereço na Rua Arlinda Lopes Dias, 550, centro, na cidade de Vicentina/MS, neste 
ato, representado pelo Prefeito Municipal, MARCOS BENEDETTI HERMENEGILDO, 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. ____________ SSP/MS e CPF/MF 
nº. ________________, residente e domiciliado na Rua _______________, nº ____, 
centro, Vicentina/MS; e do outro lado as empresas a seguir descritas e qualificadas 
(dados das empresas), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n°. 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), Lei 
Complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 1996, e Decretos Municipais n° 
___/_____ e ____/______, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 
posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou 
procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada 
no Processo Administrativo n°____/2023 e HOMOLOGADA nos autos, referente ao 
Pregão Presencial n°___/2023, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 
 
1.1 – O objetivo da presente Ata é o registro dos preços mais vantajosos para a 
Administração Pública, para aquisição futura de xxxxxxxxxxxx (DESCREVER 
TODOS OS ITENS), em atendimento da Secretaria Municipal de Administração e 
Gestão, com fornecimento parcelado de acordo com as solicitações.  
 
2 – CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1 – A presente Ata de Registro é o documento vinculativo obrigacional de 
fornecimento, onde constarão os preços a serem praticados, com características de 
compromisso da licitante vencedora, se convocadas, vierem celebrar contrato para 
fornecimento dos Produtos nas condições definidas neste edital e seus anexos e, se 
for o caso, com as demais classificadas que aceitarem fornecer os Produtos pelo 
preço do primeiro menor preço, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos. 
 
2.2 – O Pregoeiro convocará formalmente as fornecedoras, com antecedência mínima 
de 3 (três) dias úteis, informando o local, dia e hora para a reunião e assinatura da Ata 
de Registro de Preços. 
 
2.2.1 – O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela fornecedora convocada, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão de Licitação. 



 

 

 

 

 

 

 

 
2.3 – Colhidas as assinaturas, a Secretaria Municipal de Administração e Gestão 
providenciará a imediata publicação da Ata no Diário Oficial do Município. 
 
2.4 – As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras 
da Ata de Registro de Preços, após a respectiva assinatura da Ata. 
 
2.5 – Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou 
recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele 
previstas neste edital, o Pregoeiro convocará as demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação. 
 
2.6 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja 
convocação para a assinatura de Ata de Registro de Preços e Fornecimento, as 
licitantes estarão liberadas dos compromissos assumidos. 
 
2.7 – A ata de registro de preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura. 
 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
3.1 – A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos Órgãos da Administração de 
Vicentina/MS na qualidade de Usuária da Ata. 
 
3.2 – Caberá a Usuária da Ata a responsabilidade, após o registro de preços, pelo 
controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
aplicação das sanções previstas neste edital. 
 
3.3 – A Usuária da Ata deverá informar ao Órgão Gerenciador do Sistema de Registro 
de Preços, do não comparecimento da fornecedora para a retirada da nota de 
empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, visando à convocação dos 
remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso. 
 
3.4 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade de 
outros municípios que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços deste Município. 
 
3.5 – O Registro de Preços será formalizado por intermédio da presente Ata de 
Registro de Preços, nas condições ora prevista. 
 
3.6 – O Município de Vicentina/MS não se obriga a firmar contratações oriundas do 
Sistema Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 
 
4 – CLÁUSULA QUARTA - DO FORNECIMENTO, LOCAL DE ENTREGA, ACEITE E 
RECEBIMENTO 
 
4.1 – Os itens deverão estar de acordo com aquele adjudicado e especificado na 
proposta, devendo ser de boa qualidade, estar em perfeito estado de conservação. 



 

 

 

 

 

 

 

Deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte e descarga no local indicado da entrega. 
 
4.2 – Em caso de recusa dos itens, a licitante vencedora deverá substituir os mesmos, 
no prazo máximo de 02 (dois) dias, sem qualquer ônus para administração. 
 
4.3 – A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de fornecimento 
efetuada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis contados do envio da 
requisição ou pedido de compra, não podendo exigir quantidade mínima para entrega, 
visando cobrir o frete. 
 
4.4 – O pedido dos itens será parcial, podendo ser efetuados diariamente ou conforme 
necessidade da Secretaria, feita mediante pedido de compra/requisição dentro do 
prazo legal. 
 
4.5 – Caso a Licitante não fornecer os itens requisitados, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas úteis contados do envio da requisição/pedido de compra a 
Administração convocará a classificada em segundo lugar para efetuar o fornecimento, 
e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, aplicadas aos faltosos às 
penalidades cabíveis. 
 
4.6 – Os itens deverão ser entregues acompanhados de notas fiscais, ANEXADAS 
ÀS RESPECTIVAS REQUISIÇÕES, dela devendo constar o número do Pregão e do 
Contrato firmado ou empenho, e ainda, atestado no verso pelo responsável pelo 
recebimento do item(s), o valor unitário, valor total e quantidade, além das demais 
exigências legais. 

 
4.7 – Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no 
que couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
4.8 – Todas as despesas relativas à execução do fornecimento e respectivas 
adaptações correrão por conta exclusiva da licitante vencedora. 
 
4.9 – São de total responsabilidade do licitante todas as despesas como taxas, 
diferenças de ICMS, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas incidentes. 
 
4.10 – Os Itens deverão ser entregues conforme endereço informado pelo requisitante 
da Secretaria Municipal de Saúde.  
 
5 – CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1 – As obrigações decorrentes do fornecimento dos Produtos constantes do Registro 
de Preços será firmado com o Município de Vicentina/MS, observada as condições 
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93, e será 
formalizada através de: 
 
a) Nota de empenho ou documento equivalente, quando a entrega não envolver 
obrigações futuras; 
b) Nota de empenho ou documento equivalente e contrato de fornecimento, quando 
presentes obrigações futuras. 



 

 

 

 

 

 

 

5.2 – A Ata de Registro de Preços é parte integrante do Edital de Licitação, cujas 
condições deverão ser mantidas na sua integralidade. 
 
5.3 – O prazo para a retirada da nota de empenho e/ou assinatura da Ata será de 05 
(cinco) dias úteis, contados da convocação. 
 
5.4 – Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou 
contrato e, observarão obrigatoriamente os valores registrados em Ata de Registro de 
Preços. 
 
5.5 – A licitante vencedora não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, 
total ou parcialmente o objeto da presente licitação. 
 
6 – CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E REVISÃO 
 
6.1 – Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 
6.2 – Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 
contratado não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do 
fornecimento. 
 
6.3 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 
ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na 
alínea “d”, do inciso II, e parágrafo 5° do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
mediante os procedimentos legais. 
 
6.4 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada de planilha de custos, lista de preços, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
  
6.5 - A contratada deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 
sob pena das sanções cabíveis. 
 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
 
7.1 – O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega dos 
produtos e conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da 
Administração, à base dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
I. Requisições de entrega dos produtos emitidas pela Secretaria Competente; 
II. Comprovante de regularidade previdenciária; 
III. Certificado de Regularidade do FGTS da empresa. 
 
7.2 – O município de Vicentina/MS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 



 

 

 

 

 

 

 

7.3 – O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades 
decorrentes do fornecimento. 
 
8 – CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 – À CONTRATADA total ou parcialmente inadimplente a Prefeitura Municipal de 
Vicentina/MS poderá, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 87, “caput” e 
parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93, aplicar as seguintes penalidades: 
 
8.1.1 – Advertência, nas hipóteses de fornecimento de serviços em desconformidade 
com as especificações técnicas, de execução irregular ou extemporânea do ato de 
entrega, que não resulte em prejuízo para a execução do CONTRATO. 
 
8.1.2. – Multa moratória pelo não cumprimento do prazo de fornecimento, 
correspondente a 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da prestação em que se 
verificar o atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da prestação. 
 
8.1.3 – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo contratual, 
pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 10% (dez por 
cento) sobre o valor contratual, pelo não cumprimento total do ajuste. 
 
8.1.4 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Vicentina/MS por até 05 (cinco) anos, observada a gravidade da 
situação, nos casos em que o adjudicado deixar de comparecer para assinar o 
CONTRATO, no tempo e condições estabelecidas neste instrumento; o licitante deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou deixar de 
manter sua proposta e a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do 
objeto contratado; deixar de manter sua proposta; falhar ou fraudar a execução do 
CONTRATO; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
8.2 – Da aplicação das penalidades previstas nos subitens acima, cabe recurso, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
8.3 – Após decisão definitiva aplicando a penalidade de multa, nos casos em que a 
garantia prestada não for suficiente a sua satisfação, o Município de VicentinaMS 
poderá descontá-la dos pagamentos eventualmente devidos a CONTRATADA ou 
cobrar judicialmente a diferença verificada. 
 
8.4 – As sanções dos subitens 8.1.1. e 8.1.4. poderão ser aplicadas 
concomitantemente com as dos subitens 8.1.2. e 8.1.3. deste instrumento. 
 
8.5 – A inexecução total ou parcial do CONTRATO poderá, garantida a prévia defesa a 
CONTRATADA, ensejar a rescisão contratual, caso a CONTRATADA venha a incorrer 
em alguma das hipóteses previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, podendo haver a 
cominação simultânea das penalidades previstas no subitem 8.1 deste instrumento. 
 
9 – CLÁUSULA NONA—DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 
 
9.1 – A Ata de Registro de Preço será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedoras registradas e, por iniciativa 
do Município de Bonito/MS quando: 



 

 

 

 

 

 

 

9.1.1 – A licitante não formalizar a presente Ata de Registro de Preços e/ou não retirar 
o instrumento equivalente no prazo estipulado ou descumprir exigências da Ata de 
Registro de Preços, sem justificativa aceitável. 
 
9.1.2 – Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste;  
 
9.1.3 – Os preços registrados apresentarem-se superiores ao do mercado e não 
houver êxito na negociação; 
 
9.1.4 – Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços 
por motivos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/83; 
 
9.1.5 – Por razão de interesse público, devidamente motivado. 
 
9.2 – Cancelado o Registro de Preço induzirá na convocação da fornecedora com 
classificação imediatamente subsequente. 
 
9.3 – Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação. 
 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 – As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo 
das seguintes dotações orçamentárias: 
  

10.301.0012.2036 Manutenção Das Ações Da Atenção Básica 
3.3.90.30.00.00.00  Material de Consumo 
  
10.302.0012.2036 Manutenção Das Ações Da Média E Alta Complexidade 
3.3.90.30.00.00.00  Material de Consumo 
  
04.122.0006.2007 Manutenção Da Secretaria De Adm E Finanças  
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo 
  
08.241.0013.2041 Manutenção Das Ações Do Fmas Com O Idoso 
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo 
  
08.244.0013.2043  Manutenção Das Açoes Do Fmas – Proteção Basica 
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo  
  
08.244.0013.2044 Manutenção Das Ações Do Fmas – Proteção Especializada 
3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 

 
 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PREÇO REGISTRADO 
 
11.1 – Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão 
Presencial, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação das empresas 
conforme abaixo especificadas, as empresas vencedoras ficam assim registradas: 
 



 

 

 

 

 

 

 

Classificação do item 01 
1ª Empresa – Valor Registrado 
 
Classificação do item 02 
1ª Empresa – Valor Registrado 
 
Classificação do item 03 
1ª Empresa – Valor Registrado 
 
Classificação do item 04 
1ª Empresa – Valor Registrado 
 
Classificação do item 05 
1ª Empresa – Valor Registrado 
 
Classificação do item 06 
1ª Empresa – Valor Registrado 
 
Classificação do item 07 
1ª Empresa – Valor Registrado 
 
 
12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
12.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial 
do Município, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei Federal 
n08.666/93. 
 
13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 
10.520/2002, dos Decretos Municipais n° __/20__ e __/20__, da Lei Federal n° 
8.666/93 e demais normas aplicáveis a espécie. 
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
14.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Vicentina, Estado de Mato Grosso do Sul, 
para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo este competente 
para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento 
contratual, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

Vicentina/MS, __ de _______ de 2023. 
 
 

MARCOS BENEDETTI HERMENEGILDO 
Prefeito Municipal 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa Licitante – Registrada 

 

 
Testemunhas: 
 
Nome: 
RG: 
CPF: 

Nome: 
RG: 
CPF: 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1 O presente pregão tem por objeto a aquisição de água mineral, gás liquefeito de 
petróleo (GLP) em botijões de 13kg e 45 kg, mediante sistema de troca e vasilhame, para 
atender as secretarias municipais deste município de Vicentina, conforme quantidades e 
especificações descritas abaixo: 
 

Nº DESCRIÇÃO  UND QNT  VALOR 
UNIT R$ 

01 Água mineral natural sem gás, acondicionada em garrafão fabricado em resina 
virgem, com tampa de pressão e lacre, contendo 20 (vinte) litros, com validade 
mínima de 2 meses a contar da data da entrega, sem vasilhame. 

UND 1.500 17,60 

02 Água mineral natural sem gás, acondicionada em garrafão fabricado em resina 
virgem, com tampa de pressão e lacre, contendo 10 (dez) litros, com validade 
mínima de 2 meses a contar da data da entrega, sem vasilhame. 

UND 60 13,66 

03 Água mineral natural sem gás, acondicionada em garrafão fabricado em resina 
virgem, com tampa de pressão e lacre, contendo 1.5 (um e meio) litros, com 
validade mínima de 2 meses a contar da data da entrega, sem vasilhame. 

UND 60 4,61 

04 Água mineral; natural sem gás; acondicionada em garrafa pet, tampa c/rosca e 
lacre; contendo 500 ml,validade 11 meses a contar da data da entrega; pacote 
com 12 unidades; suas condições deverão estar de acordo com o (dec.3029 de 

16/04/99) e (rdc n°274, de 22/09/2005) e suas alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos proced. Administrativos determinados 
pela anvisa. 

PACOTE 200 30,96 

05 Água mineral; natural com gás; acondicionada em garrafa pet, tampa c/rosca e 
lacre; contendo 500 ml,validade 11 meses a contar da data da entrega; pacote 
com 12 unidades; suas condições deverão estar de acordo com o (dec.3029 de 

16/04/99) e (rdc n°274, de 22/09/2005) e suas alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos proced. Administrativos determinados 
pela anvisa. 

PACOTE 50 30,96 

06 Carga de gás GLP acondicionado em botijão de 45 kg tipo doméstico com 
controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia de peso certo e 
qualidade. Demais condições deverão estar de acordo com a portaria 47 de 
24/03/99 ANP, NBR- 8614 ABNT para padrão das válvulas. 

UND 12 446,00 

07 Carga de gás GLP acondicionado em botijão de 13 kg tipo doméstico com 
controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia de peso certo e 
qualidade. Demais condições deverão estar de acordo com a portaria 47 de 
24/03/99 ANP, NBR- 8614 ABNT para padrão das válvulas. 

UND 195 122,66 

 
2.1 A presente aquisição de água mineral, gás liquefeito de petróleo (GLP) em botijões de 
13kg e 45 kg, mediante sistema de troca e vasilhame, para atender as secretarias municipais 
deste município de Vicentina,  tendo em conta que se trata de bem de consumo contínuo, 
haja vista a água mineral ser produto indispensável à manutenção da hidratação e saúde de 
todo ser humano.  
3. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 O objeto da presente licitação será solicitado, conforme necessidades dos 
Departamentos Municipais através de Ordem de Compras, emitida pelo setor 
competente sendo entregue no prazo máximo 02 (duas) horas improrrogáveis a contar 
da ordem de compra. 
 
 
3.2 Constatado que o objeto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, 
será expedido ofício à empresa vencedora, comunicando e justificando as razões da recusa, 
e ainda, notificando-a a efetuar o fornecimento do objeto em questão no prazo máximo de 24 



 

 

 

 

 

 

 

(vinte e quatro) horas, sendo que todas as despesas como frete, impostos, taxas, tributos, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como 
os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrente, ocorrerão por 
conta da empresa adjudicatária. 
 
3.3 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto 
recusado, o setor competente fará a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, para aplicação das 
penalidades. 
 
3.4 Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 
especificações e/ou que não estejam adequados para uso. 
 
3.5 Os produtos deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 
alimentos com característica de cada produto (físico-químicas, microbiológicas, 
microscópicas, toxicológicas), estabelecida pelo Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas autoridades sanitárias locais. 
 
3.6 A despesa relativa a entrega do objeto correrá por conta exclusiva da contratada. 
 
3.7 O Município se reserva no direito de colher amostras de materiais para análise de 
qualidade, compatibilidade, autenticidade e outros que se fizerem necessários. 
 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 Fornecer os materiais solicitados, mantendo durante a vigência do contrato, todas as 
condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas. 
4.2 Responsabilizar-se integralmente pela garantia da qualidade mínima dos materiais 
fornecidos, sob pena das sanções cabíveis. 
 
4.3 Garantir a qualidade dos materiais fornecidos, segundo as exigências legais, normas do 
fabricante e especificações técnicas  
4.4 Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
4.5 Usar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, 
orientado e treinado, para, sob a sua supervisão direta, fornecer o objeto, com qualidade. 
 
4.6 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o presente contrato. A fusão, 
cisão ou incorporação somente serão possíveis com o consentimento prévio e expresso do 
contratante e desde que não afete o fornecimento contratado. 
 
4.7 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados ou prepostos, 
diretamente a contratante, decorrentes de sua culpa ou dolo. 
 
4.8 Não veicular, sob qualquer hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades, objetos deste instrumento legal. 
 
4.9 Responsabilizar pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidade decorrentes de ações judiciais 
movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento 
deste instrumento legal. 



 

 

 

 

 

 

 

 
4.10 Manter seus empregados sob seu vínculo empregatício exclusivo, estando em dia com 
todos os encargos e obrigações previstas na legislação social, trabalhista e previdenciária 
em vigor, fazendo a comprovação, a qualquer tempo, quando solicitado pelo Contratante. 
 
4.11 Instruir seus empregados a manterem sigilo a respeito das informações e quaisquer 
outros assuntos ligados a documentos e seus conteúdos, que porventura cheguem ao seu 
conhecimento por força da execução do contrato. 

 
4.12 Comunicar ao contratante qualquer anormalidade, bem como atender prontamente as 
suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados. 
 
4.13 Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do contrato, tais como salários, 
encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros, taxas, impostos e contribuições, 
indenizações, transporte, alimentação, uniformes e outras que porventura venham a ser 
criadas ou exigidas por lei. 
 
4.14 Justificar ao contratante eventuais motivos de força maior, em tempo hábil, que 
impeçam a realização do fornecimento dos objetos deste contrato. 
 
4.15 Apresentar sempre que solicitado, os documentos que comprovem a procedência dos 
materiais. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do fornecimento dos 
materiais. 
 
5.2 Comunicar à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 
administração ou de endereço de cobrança. 
 
5.3 Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do mesmo.  
 
5.4 Verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o 
pagamento à Contratada, quando necessário. 
 
5.5 Efetuar pagamento à empresa contratada, em até 30 dias após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada – a qual conterá o endereço, o CNPJ, os dados 
bancários da empresa, a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente 
nacional. 
 
5.6 Relacionar-se com a Licitante Vencedora através de pessoa por ela credenciada 
(preposto). 
 
5.7 Comunicar a Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades 
previstas nesse Termo de Referência e no respectivo Contrato, determinando as medidas 
necessárias à sua imediata regularização.  
 
5.8 Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, 
as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 



 

 

 

 

 

 

 

8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras 
previstas na legislação em vigor. 
 
5.9 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a qualidade dos 
produtos e o atendimento das exigências contratuais. 
 
5.10 Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de produtos em desacordo com o contrato. 

 
6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, execução imperfeita, inadimplemento, não-
veracidade de informações ou mora na execução, a Licitante Vencedora estará sujeita, 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, às seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia pela recusa na entrega dos materiais ou 
por entrega-los em desacordo com o ora pactuado, calculada sobre o valor total do material 
recusado ou entregue em desacordo, a ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contado do recebimento da notificação, e aplicada em dobro no caso de 
reincidência; 
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Vicentina pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme a autoridade 
ministerial competente fixar em função da natureza e gravidade da falta cometida; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; a reabilitação será 
concedida sempre que a Licitante Vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes, e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
6.2 Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força 
maior, devidamente justificado e aceito pelo Município de Vicentina, a Licitante Vencedora 
ficará isenta das penalidades supramencionadas. 
6.3 A multa, referida na alínea “b” do item 6.1, será recolhida diretamente ao Município de 
Vicentina, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos contados do recolhimento da 
notificação; ou descontada dos pagamentos eventualmente devidos, da garantia prestada, 
ou ainda cobrada judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93 em 
sua versão atualizada. 
 
6.4 As penalidades previstas neste item serão formalmente motivadas nos autos do processo 
e independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
 
6.5 As sanções, aplicadas pelo Município de Vicentina à Licitante vencedora, relativas ao 
impedimento para contratar com a Administração Pública, conforme previsto na legislação 
própria. 

 
7. VIGÊNCIA  
7.1 O contrato terá início de vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. 
 
8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 A execução do objeto contratado será acompanhada e fiscalizada por servidor do 
Município de Vicentina, especialmente designado para tal, na condição de representante do 
Órgão, e deverá atestar os documentos das despesas, quando comprovada a fiel e correta 
prestação dos serviços. 



 

 

 

 

 

 

 

 
8.2 A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Município de Vicentina, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for 
necessário. 

 
9. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será efetuado conforme produtos entregues, em até 15 (quinze) dias, 
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada. 
 
9.2 O Município de Vicentina reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do 
“Atesto”, o fornecimento não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

 
10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

 
10.301.0012.2036 Manutenção Das Ações Da Atenção Básica 
3.3.90.30.00.00.00  Material de Consumo 
  
10.302.0012.2036 Manutenção Das Ações Da Média E Alta Complexidade 
3.3.90.30.00.00.00  Material de Consumo 
  
04.122.0006.2007 Manutenção Da Secretaria De Adm E Finanças  
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo 
  
08.241.0013.2041 Manutenção Das Ações Do Fmas Com O Idoso 
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo 
  
08.244.0013.2043  Manutenção Das Açoes Do Fmas – Proteção Basica 
3.3.90.30.00.00.00 Material de consumo  
  
08.244.0013.2044 Manutenção Das Ações Do Fmas – Proteção Especializada 
3.3.90.30.00.00.00 Material de Consumo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 


